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I. Procurador Geral do Município: Fabiano Dias dos Reis. 
 

• Cargo Comissionado  
 

II. Plano Plurianual – PPA: Lei n. 1177/2017 
 

• Acesso: Leis Municipais/Fazenda Rio Grande: 
 
III. Lei Orgânica. 

 

• Acesso: Leis Municipais. 

• Link: https://leismunicipais.com.br/lei-organica-fazenda-rio-grande-pr 
 

 
IV. Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO. 

 

• Lei 1436/2020. 

• Cópia física 
 

V. Lei Orçamentária Anual – LOA. 
 

• Em tramitação na Câmara. 

• Arquivo com a mensagem substitutiva geral ao PL n. 021/2020. 
 

VI. Administração Indireta: 
 

• FAZPREV: Lei Municipal n. 69/2001. 

• Regulamentação: Decreto n. 3211/2012.  

• CODEF: Lei Municipal n. 118/1997 

• Estatuto da CODEF: Em arquivo PDF. 
 

VII. Estrutura Administrativa: Lei Complementar n. 47/2011 e alterações 
(compiladas no site Leis Municipais). 

 

• Estrutura dos Cargos Comissonadas e Funções Gratificadas serão entregues 
em arquivo próprio fornecido pelo RH. 
 

VIII. Lei dos Cargos Efetivos: Estatuto do Servidor Público de FRG. 
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• Lei Municipal n. 168/2003 – Leis Municipais. 
 
IX. Lei dos Planos de Cargos, Carreiras e Remunecão. 

 

• São divididos em três legislações: 
o Plano Geral: Lei Complementar n. 92/2014. 
o Plano da Educação: Lei Complementar n 48/2012; 
o Plano da Guarda Municipal n. 103/2014. 
o Todos os planos estão sem a aplicação dos efeitos financeiros em 

decorrência da Lei Complementar n. 142/2017. 
 

X. Lei do Zoneamento, Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo: Lei 
Complementar n. 06/2006. 
 

XI. Código de Posturas: Lei Complementar n. 03/2006. 
 

XII. Código Tributário Municipal: Lei Municipal n. 28/1993. 
 

XIII. Plano Diretor: Lei Complementar n. 04/2006. 
 

XIV. Lei do Instituição do Controle Interno. Lei Municipal n. 510/2007. 
 

• Regulamentada pelo Decreto n. 3460/2013. 
 

XV. Lei sobre Diárias: Consta nos artigos 67 e seguintes e 185 do Estatuto do 
Servidor de Fazenda Rio Grande (Lei 168/2003). 
 

• Regulamentado pelo Decreto n. 4990/2019 e alterações. 
 

XVI. Regimento Interno da Câmara de Vereadores: 
 

• https://fazendariogrande.pr.leg.br/institucional/regimento-interno/arquivo-
regimento-interno/view 
 

XVII. Certidão do Tribunal de Contas com relação a atualização constante dos 
dados: Tais informação como SIM-AM não são prestadas pela Procuradoria, 
mas pela Secretaria de Planejamento e Finanças e nos casos de cadastro de 
pessoal junto ao RH. 
 

XVIII. Relatório de todas as demandas envolvendo o Município: Demanda de 
solicitação de certidão junto ao Cartório Distribuidor. Pode ser consultado de 
forma livre pelo PROJUDI. 
 

XIX. Relatórios de Precatórios: Os atualmente em fila de pagamento, conforme 
informado pelo Tribunal de Justiça – documento em anexo. 


